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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ 

CNPJ 08.924.037 / 0001-18 

LEI MUNICIPAL Nº 972/2026 

Gabinete do Prefeito 

DE, 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE BOLSAS 
DE APOIO À ALFABETIZAÇÃO E À 
RECOMPOSIÇÃO DAS APRENDIZAGENS NO 
ÂMBITO DO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO 
DE BONITO DE SANTA FÉ, ESTADO DA PARAÍBA, 
ESTABELECE NORMAS PARA SUA EXECUÇÃO, 
FIXA CARGA HORÁRIA, DURAÇÃO, CRITÉRIOS 
DE SELEÇÃO, CONTROLE E PAGAMENTO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ, Estado da Paraíba, no 
uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, Antonio 
Lucena Filho, gestão 2025/2028, faz saber a todos os habitantes do sobredito município, que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO l 
DA INSTITUIÇÃO, FINALIDADE E OBJETIVOS 

Art. 1 ° Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação de Bonito de 
Santa Fé/PB, o Programa Municipal de Bolsas de Apoio à Alfabetização e à Recomposição das 
Aprendizagens, destinado ao fortalecimento da capacidade institucional, técnica e pedagógica 
do Sistema Municipal de Ensino para execução, acompanhamento, monitoramento e avaliação 
das ações municipais de alfabetização e recomposição das aprendizagens, como instrumento de 
apoio à Política Municipal de Alfabetização e Recomposição das Aprendizagens. 

§ 1 º O Programa constitui iniciativa própria do Município de Bonito de Santa Fé e 
poderá ser executado de forma articulada ou complementar às políticas, aos programas, aos 
pactos e aos instrumentos de regime de colaboração desenvolvidos pela União e pelo Estado da 
Paraíba. 

§ 2° As atividades desenvolvidas no âmbito do Programa terão caráter educacional, 
técnico-pedagógico, formativo, complementar e específico, devendo guardar relação direta com 
as ações municipais destinadas à garantia do direito à alfabetização e à recomposição das 
aprendizagens. 

§ 3º O Programa não substitui a Política Municipal de Alfabetização e Recomposição 
das Aprendizagens, constituindo mecanismo de apoio à sua execução, ao seu monitoramento, 
à organização de evidências e ao cumprimento das metas pactuadas pelo Município. 

Art. 2° O Programa será desenvolvido em articulação com a Política Municipal de 
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Alfabetização e Recomposição das Aprendizagens, com o Compromisso Nacional Criança 
Alfabetizada, instituído pelo Decreto Federal nº 1 1.556, de 12 de junho de 2023, e consolidado 
como política de Estado pela Lei Federal nº 15.247, de 31 de outubro de 2025, com o Pacto 
Nacional pela Recomposição das Aprendizagens, instituído pelo Decreto Federal nº 12.391, de 
28 de fevereiro de 2025, com o Programa Alfabetiza Mais Paraíba - Pacto Estadual pela 
Alfabetização na Idade Certa, instituído pela Lei Estadual nº 12.701 , de 27 de junho de 2023, 
com a Rede Nacional de Articulação de Gestão, Formação e Mobilização - RENALFA, com o 
SAEB, com o SIA VE-PB, com o Indicador Criança Alfabetizada - ICA, com as avaliações de 
fluência leitora e oralidade e com os demais instrumentos de regime de colaboração dos quais 
o Município participe. 

Art. 3º São objetivos do Programa Municipal de Bolsas de Apoio à Alfabetização e à 
Recomposição das Aprendizagens: 

I - fortalecer as ações municipais destinadas à alfabetização das crianças até o final do 
2° ano do Ensino Fundamental; 

II - apoiar a recomposição das aprendizagens dos estudantes dos anos iniciais do 
Ensino Fundamental; 

III - fortalecer a capacidade institucional, técnica e pedagógica da Secretaria Municipal 
de Educação para planejamento, execução, acompanhamento e avaliação da política de 
alfabetização; 

IV - apoiar o acompanhamento pedagógico das unidades escolares, turmas e 
estudantes, com prioridade para aqueles que apresentem maiores desafios de aprendizagem; 

V - colaborar com a realização, acompanhamento, sistematização e análise das 
avaliações educacionais, especialmente do Sistema de Avaliação da Educação Básica - SAEB, 
do Sistema de Avaliação da Educação Básica do Estado da Paraíba - SIA VE-PB, do Indicador 
Criança Alfabetizada - ICA, das avaliações de fluência leitora e oralidade e das avaliações 
diagnósticas, processuais e formativas; 

VI - apoiar ações de formação continuada destinadas aos profissionais da educação, 
especialmente gestores escolares, professores, coordenadores pedagógicos e equipes técnicas; 

VJI - contribuir para o monitoramento de metas, indicadores, frequência, participação, 
resultados educacionais e desenvolvimento das aprendizagens; 

VJII - apoiar a sistematização, organização e produção das informações, documentos, 
relatórios e evidências necessárias ao acompanhamento das políticas públicas de alfabetização; 

IX - fomentar a identificação, sistematização, divulgação e disseminação de práticas 
pedagógicas exitosas relacionadas à alfabetização e à recomposição das aprendizagens; 

X - promover a equidade educacional e contribuir para a redução das desigualdades de 
aprendizagem, especialmente entre estudantes e unidades escolares em contextos de maior 
vulnerabilidade; 

XI - fortalecer o regime de colaboração entre Município, Estado e União na 
implementação das políticas de alfabetização; 

XII - apoiar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Município no âmbito do 
Programa Alfabetiza Mais Paraíba, dos instrumentos de adesão, das pactuações de metas, das 
avaliações oficiais, das formações, da distribuição de materiais e da prestação de informações 
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aos órgãos competentes; e 
XIII - contribuir para o cumprimento das metas educacionais estabelecidas pelo 

Município no âmbito do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada e dos demais planos, 
programas e pactos relacionados à alfabetização e à recomposição das aprendizagens. 

Art. 4º As atividades desenvolvidas no âmbito do Programa observarão a Lei Federal 
nº 9 .394, de 20 de dezembro de 1996, a Base Nacional Comum Curricular - BNCC, as Diretrizes 
Curriculares Nacionais, os referenciais curriculares adotados pelo Sistema Municipal de 
Ensino, o Plano Municipal de Educação, o Plano de Ação da Política Municipal de 
Alfabetização e Recomposição das Aprendizagens, o Plano de Trabalho Anual - PTA e a 
autonomia pedagógica das unidades escolares e dos profissionais da educação. 

Parágrafo único. A execução do Programa deverá observar, quando aplicável, as 
orientações técnicas, calendários, sistemas, plataformas, instrumentos de avaliação, indicadores 
e exigências de comprovação definidos pela União, pelo Estado da Paraíba e pelos programas 
desenvolvidos em regime de colaboração. 

CAPÍTULO II 
DAS MODALIDADES, DO QUANTITATIVO, DOS VALORES, DA CARGA 

HORÁRIA E DA DURAÇÃO 

Art. 5° O Programa será estruturado nas seguintes modalidades, que poderão ser 
implementadas conforme a disponibilidade orçamentária e financeira, as necessidades 
pedagógicas do Sistema Municipal de Ensino e o Plano de Ação da Política Municipal de 
Alfabetização e Recomposição das Aprendizagens: 

I - Bolsa de Articulação Municipal da Alfabetização; 
II - Bolsa de Apoio Pedagógico à Alfabetização; 
III - Bolsa de Apoio à Recomposição das Aprendizagens; 
IV - Bolsa de Monitoramento e Avaliação das Aprendizagens; e 
V - Bolsa de Formação, Mobilização e Boas Práticas. 

Art. 6º O Programa observará o limite máximo de 20 (vinte) bolsas concedidas 
simultaneamente, distribuídas, preferencialmente, da seguinte forma: 

I - 1 (uma) Bolsa de Articulação Municipal da Alfabetização; 
II - até 12 (doze) Bolsas de Apoio Pedagógico à Alfabetização; 
Il1 - até 5 (cinco) Bolsas de Apoio à Recomposição das Aprendizagens; 
IV - até 1 (uma) Bolsa de Monitoramento e Avaliação das Aprendizagens; e 
V - até l (uma) Bolsa de Formação, Mobilização e Boas Práticas. 

§ 1º A distribuição prevista neste artigo poderá ser ajustada entre as modalidades, 
mediante ato fundamentado da Secretaria Municipal de Educação, desde que não seja 
ultrapassado o limite global de 20 (vinte) bolsas simultâneas e sejam observadas as 
necessidades pedagógicas do Sistema Municipal de Ensino e a disponibilidade orçamentária e 
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financeira. 
§ 2º O quantitativo efetivamente concedido poderá ser inferior ao limite estabelecido 

no caput, conforme as necessidades do Sistema Municipal de Ensino, a disponibilidade de 
recursos e a estimativa de impacto orçamentário-financeiro. 

Art. 7° O valor mensal das bolsas observará os seguintes limites máximos: 
I - Bolsa de Articulação Municipal da Alfabetização: R$ 1.000,00 (mil reais); 
lI - Bolsa de Apoio Pedagógico à Alfabetização: R$ 900,00 (novecentos reais) ; 
III - Bolsa de Apoio à Recomposição das Aprendizagens: R$ 900,00 (novecentos 

reais); 
IV - Bolsa de Monitoramento e Avaliação das Aprendizagens: R$ 900,00 (novecentos 

reais); e 
V - Bolsa de Formação, Mobilização e Boas Práticas: R$ l .000,00 (mil reais). 

§ 1º O valor efetivamente concedido deverá observar a modalidade da bolsa, a carga 
horária das atividades, a complexidade das atribuições, a razoabilidade, a proporcionalidade e 
a disponibilidade orçamentária e financeira. 

§ 2° É vedado o pagamento de bolsa em valor superior aos limites previstos neste 
artigo. 

§ 3° Os valores previstos neste artigo somente poderão ser atualizados por lei 
específica, observadas a disponibilidade orçamentária e financeira e as normas de 
responsabilidade fiscal. 

Art. 8° A atuação dos bolsistas observará carga horária de 20 (vinte) horas semanais, 
conforme cronograma de atividades definido pela Secretaria Municipal de Educação e 
compatível com a modalidade da bolsa, com o termo de compromisso e com o plano de trabalho 
individual. 

Parágrafo umco. A carga horária semanal deverá ser registrada em relatório, 
frequência, planilha, sistema próprio ou outro instrumento de controle definido pela Secretaria 
Municipal de Educação. 

Art. 9º O Programa Municipal de Bolsas de Apoio à Alfabetização e à Recomposição 
das Aprendizagens terá duração inicial de 1 (um) ano, contado da publicação do primeiro edital 
de seleção, podendo ser prorrogado, urna única vez, por igual período, mediante ato motivado 
do Poder Executivo. 

§ 1 º A prorrogação de que trata o caput ficará condicionada à demonstração do 
interesse público, à avaliação dos resultados obtidos, à persistência da necessidade pedagógica, 
à existência de disponibilidade orçamentária e financeira e ao atendimento das normas de 
responsabilidade fiscal. 
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§ 2° A concessão individual de cada bolsa observará o prazo definido no respectivo 
edital ou termo de compromisso, limitado à duração do Programa, admitida prorrogação quando 
compatível com a prorrogação do Programa e com a continuidade das ações de alfabetização e 
recomposição das aprendizagens. 

§ 3° O encerramento do prazo de duração do Programa não prejudicará a obrigação de 
prestação de contas, apresentação de relatórios, guarda de documentos, restituição de valores 
indevidos e atendimento aos órgãos de controle. 

CAPÍTULO IH 
DOS BOLSISTAS, DA SELEÇÃO E DAS ATIVIDADES 

Art. to. Poderão participar do Programa profissionais da educação, servidores 
integrantes do Sistema Municipal de Ensino e outros profissionais ou estudantes que possuam 
formação, experiência ou qualificação compatível com as atividades correspondentes à 
modalidade de bolsa, observados os requisitos estabelecidos nesta Lei, em regulamento e no 
respectivo edital de seleção. 

§ 1 º A participação de estudantes no Programa limitar-se-á a atividades de apoio, 
organização, mobilização, registro, acompanhamento e suporte técnico-pedagógico 
supervisionado, vedada a substituição de docentes, coordenadores pedagógicos, gestores 
escolares ou servidores da Secretaria Municipal de Educação. 

§ 2° É vedada a percepção concomitante de bolsa instituída por esta Lei com outra 
bolsa, auxílio ou vantagem de mesma natureza ou finalidade, custeada por programa federal, 
estadual ou municipal, quando houver incompatibilidade de horários, sobreposição de 
atividades, vedação no ato normativo de origem, pagamento pela mesma atividade ou 
descumprimento das regras do respectivo programa. 

§ 3º A eventual participação de articulador municipal da RENALF A no Programa não 
substitui a designação oficial exigida pelos no1mativos federais, devendo ser observadas as 
regras próprias do Ministério da Educação, do FNDE, do Simec e dos instrumentos de gestão 
de bolsas aplicáveis. 

Art. 11. A seleção dos bolsistas será realizada mediante procedimento público, 
objetivo, impessoal e transparente, promovido pela Secretaria Municipal de Educação. 

§ 1° O edital de seleção deverá ser previamente publicado nos meios oficiais do 
Município e conter, no mínimo: 

I - modalidade e quantidade das bolsas ofertadas; 
II - valor da bolsa; 
1II - período de atuação; 

Avenida Aurea Dias de Almeida, nº 228. Centro, Bonito de Santa Fé-PB - CEP 58960-000. 



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ 

CNPJ 08.924.037 /0001-18 
Gabinete do Prefeito 

IV - carga horária de 20 (vinte) horas semanais; 
V - requisitos de fonnaçâo, qualificação e experiência; 
Vl - atribuições correspondentes à modalidade; 
VII - documentos necessários à inscrição; 
VIII - critérios objetivos de pontuação, classificação e desempate; 
IX - cronograma do processo seletivo; 
X - prazo e procedimento para interposição de recurso; 
XI - hipóteses de suspensão, desligamento, substituição ou cancelamento da bolsa; e 
XII - procedimentos de acompanhamento, monitoramento e comprovação das 

atividades. 

§ 2° A classificação será realizada exclusivamente com base nos critérios previamente 
estabelecidos no edital, vedada a utilização de critérios subjetivos não divulgados ou a escolha 
discricionária de beneficiários. 

§ 3° Os resultados preliminar e final do processo seletivo serão publicados nos meios 
oficiais de divulgação do Município. 

§ 4° É vedada a participação, na comissão de seleção ou avaliação, de agente público 
que possua vínculo de parentesco, subordinação direta, interesse pessoal ou situação de conflito 
de interesses em relação a candidato inscrito, devendo eventual impedimento ser formalmente 
declarado nos autos do processo administrativo. 

Art. 12. Constituem atribuições dos bolsistas, conforme a respectiva modalidade: 
I - apoiar a execução das ações previstas na Política Municipal de Alfabetização e 

Recomposição das Aprendizagens; 
II - colaborar com ações pedagógicas destinadas ao desenvolvimento da oralidade, 

leitura, escrita, alfabetização e matemática; 
III - apoiar ações destinadas à recomposição das aprendizagens dos estudantes dos 

anos iniciais do Ensino Fundamental; 
IV - colaborar com a realização, aplicação, registro, sistematização e análise de 

avaliações diagnósticas, processuais, fonnativas, estaduais e nacionais; 
V - apoiar a organização e análise de dados, indicadores, relatórios e evidências 

educacionais; 
VI - colaborar com ações de formação continuada, reuniões, encontros e demais 

atividades pedagógicas; 
VII - apoiar o acompanhamento das unidades escolares, tunnas e estudantes que 

apresentem maiores desafios relacionados à alfabetização ou à recomposição das 
aprendizagens; 

VIII - apoiar estratégias de acompanhamento da participação e conclusão dos 
profissionais da educação nas ações de formação continuada; 

IX - colaborar com a identificação, sistematização e disseminação de práticas 
pedagógicas exitosas; 
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X - apoiar ações de mobilização e comunicação relacionadas à política municipal de 
ai fabetização; 

XI - apoiar a organização das evidências necessárias à comprovação de ações perante 
o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, o Programa Alfabetiza Mais Paraíba, o Pacto 
Nacional pela Recomposição das Aprendizagens e o Selo Nacional Compromisso com a 
Alfabetização; e 

XII - elaborar relatórios, registros, produtos e demais documentos previstos no termo 
de compromisso ou definidos pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 13. A distribuição e a alocação dos bolsistas deverão observar diagnóstico 
técnico-pedagógico elaborado pela Secretaria Municipal de Educação, priorizando unidades 
escolares, turmas e estudantes que apresentem maiores desafios relacionados à alfabetização e 
à recomposição das aprendizagens, consideradas, quando disponíveis, as informações oriundas 
das avaliações diagnósticas, processuais e externas. 

Parágrafo único. A alocação dos bolsistas deverá guardar compatibilidade com as 
metas municipais pactuadas, com os indicadores oficiais de alfabetização, com os resultados do 
SAEB, do SIA VE-PB, do ICA, das avaliações de fluência leitora e oralidade e das avaliações 
diagnósticas, processuais e formativas. 

Art. 14. A participação no Programa e a percepção da bolsa não geram vínculo 
empregatício, estatutário, celetista ou previdenciário com o Município, nem asseguram 
estabilidade, efetividade, incorporação à remuneração, vencimentos, proventos ou qualquer 
direito à permanência no Programa. 

§ 1 º É vedada a utilização de bolsista para substituir servidor público, ocupar vaga 
permanente da estrutura administrativa municipal, exercer atribuições ordinárias próprias de 
cargo ou emprego público ou suprir necessidade permanente de pessoal. 

§ 2° As atividades desempenhadas pelos bolsistas deverão possuir natureza 
complementar, específica e vinculada diretamente às finalidades do Programa. 

§ 3º As bolsas terão natureza de incentivo educacional e apoio técnico-pedagógico, 
vinculadas ao cumprimento de atividades, metas, produtos, relatórios e evidências, não 
constituindo salário, remuneração de cargo, emprego ou função pública, função gratificada, 
vantagem funcional permanente ou contraprestação por vínculo laboral. 

Art. 15. Quando o bolsista for servidor público municipal, a participação no Programa 
ficará condicionada à comprovação da compatibilidade entre a carga horária de 20 (vinte) horas 
semanais das atividades da bolsa e a jornada correspondente ao cargo, emprego ou função 
pública exercida. 

§ 1 º É vedado o desenvolvimento de atividades remuneradas pela bolsa durante 
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período coincidente com a jornada ordinária do cargo, emprego ou função pública. 

§ 2° A compatibilidade de horários será declarada pelo interessado e certificada pela 
chefia imediata ou pela Secretaria Municipal de Educação antes do início das atividades. 

§ 3° A incompatibilidade de horários implicará suspensão do pagamento e, conforme 
o caso, desligamento do Programa, sem prejuízo da apuração das responsabilidades 
eventualmente cabíveis. 

CAPÍTULO IV 
DA CONCESSÃO, EXECUÇÃO, ACOMPANHAMENTO E PAGAMENTO 

Art. 16. A concessão da bolsa será formalizada mediante Termo de Compromisso 
firmado entre o Município e o bolsista, contendo, no mínimo: 

l - modalidade da bolsa; 
II - atividades a serem desenvolvidas; 
111 - carga horária de 20 (vinte) horas semanais; 
IV - período de atuação; 
V - valor mensal; 
VI - unidade escolar ou instância pedagógica de atuação, quando aplicável; 
VI1 - metas, produtos ou resultados esperados; 
VIH - obrigações do bolsista; 
IX - forma de acompanhamento e comprovação das atividades; e 
X - hipóteses de suspensão, desligamento e restituição de valores. 

Art. 17. O bolsista deverá apresentar relatório mensal das atividades desenvolvidas, 
acompanhado das respectivas evidências de execução. 

§ 1° O relatório deverá identificar, no mínimo, as atividades realizadas, a carga horária 
cumprida, o público ou unidade atendida, os resultados ou produtos alcançados e as respectivas 
evidências. 

§ 2° A Secretaria Municipal de Educação designará servidor responsável pelo 
acompanhamento, fiscalização e atesto das atividades realizadas. 

Art. 18. O pagamento das bolsas será realizado mensalmente e ficará condicionado: 
I - à apresentação do relatório mensal; 
II - à apresentação das evidências correspondentes; 
III - à comprovação do cumprimento da carga horária de 20 (vinte) horas semanais e 

das obrigações estabelecidas no Termo de Compromisso; e 
IV - ao atesto formal do responsável designado pela Secretaria Municipal de Educação. 

§ 1 º É vedado o pagamento da bolsa sem apresentação e aprovação do relatório 
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correspondente e sem o respectivo atesto administrativo. 

§ 2° A inexistência, insuficiência ou inconsistência das evidências suspenderá o 
pagamento até sua regularização. 

§ 3º A prestação de informação falsa, a apresentação de documento inidôneo ou a 
comprovação de atividade não realizada acarretará o desligamento do Programa e a adoção das 
providências administrativas necessárias à restituição de valores indevidamente recebidos, sem 
prejuízo das demais responsabilidades previstas em lei. 

Art. 19. A concessão da bolsa poderá ser suspensa ou cancelada em caso de 
descumprimento das atividades, ausência injustificada, não apresentação dos relatórios, 
desempenho insatisfatório, incompatibilidade de horários, irregularidade documental, 
insuficiência orçamentária ou financeira, sobreposição indevida de bolsas ou superveniência de 
interesse público devidamente motivado. 

CAPÍTULO V 
DO MONITORAMENTO, DAS EVIDÊNCIAS E DA AVALIAÇÃO DO PROGRAMA 

Art. 20. Compete à Secretaria Municipal de Educação coordenar, acompanhar, 
monitorar e avaliar a execução do Programa. 

Art. 21. A Secretaria Municipal de Educação elaborará relatório técnico periódico de 
execução do Programa, assinado pelo Secretário Municipal de Educação, destinado ao 
acompanhamento administrativo, pedagógico e institucional, bem como à comprovação perante 
órgãos, programas e instrumentos estaduais ou federais relacionados à alfabetização e à 
recomposição das aprendizagens, contendo, no mínimo: 

I - identificação das modalidades de bolsas implementadas; 
II - descrição das atribuições e atividades efetivamente desenvolvidas pelos bolsistas; 
III - quantitativo total de bolsistas; 
IV - unidades escolares ou instâncias pedagógicas atendidas; 
V - quantitativo e distribuição dos bolsistas por unidade escolar ou instância 

pedagógica; 
VI - período de atuação e desembolso financeiro realizado ou programado; 
VII - ações de alfabetização e recomposição das aprendizagens apoiadas pelo 

Programa; 
VIH - resultados, produtos e indicadores acompanhados; e 
IX - evidências documentais suficientes para demonstrar a efetiva execução das 

atividades. 

§ 1 º O relatório técnico de que trata o caput poderá ser utilizado para comprovação da 
execução do Programa perante órgãos e programas estaduais ou federais, inclusive no âmbito 
do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, do Programa Alfabetiza Mais Paraíba, do 
Pacto Nacional pela Recomposição das Aprendizagens e do Selo Nacional Compromisso com 
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a Alfabetização, observadas as exigências específicas aplicáveis. 

§ 2° Para fins de atendimento ao Selo Nacional Compromisso com a Alfabetização, o 
relatório técnico deverá demonstrar, quando exigido, que o Programa vem sendo realizado no 
ano de referência, com previsão de desembolso anual cotTespondente a, pelo menos, 2 (dois) 
meses. 

Art. 22. O monitoramento do Programa deverá considerar, sempre que possível, 
indicadores relacionados: 

I - à participação de gestores, professores e demais profissionais da educação em ações 
de formação continuada; 

II - à participação dos estudantes em avaliações diagnósticas, processuais e externas; 
III - à evolução dos indicadores de alfabetização e recomposição das aprendizagens; 
IV - ao percentual de estudantes alfabetizados ao final do 2° ano do Ensino 

Fundamental, conforme o Indicador Criança Alfabetizada - ICA ou indicador oficial 
equivalente; 

V - aos resultados do SAEB, do SIA VE-PB, das avaliações de fluência leitora e 
oralidade e das avaliações diagnósticas, processuais e formativas; 

Vl - à redução das desigualdades educacionais; 
Vll - ao atendimento das unidades escolares e turmas prioritárias; 
VIII - às ações de acompanhamento pedagógico realizadas; e 
IX - às boas práticas pedagógicas identificadas e disseminadas. 

Art. 23. Na execução do Programa, a Secretaria Municipal de Educação deverá apoiar 
o cumprimento das obrigações assumidas pelo Município no âmbito do Programa Alfabetiza 
Mais Paraíba, do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada e do Pacto Nac ional pela 
Recomposição das Aprendizagens, especialmente quanto à pactuação de metas, participação 
em avaliações, formações continuadas, distribuição e utilização de materiais, alimentação de 
sistemas, organização de evidências e prestação de informações aos órgãos competentes. 

Art. 24. A Secretaria Municipal de Educação deverá manter processo administrativo, 
fisico ou eletrônico, contendo a documentação referente à implantação e à execução do 
Programa, especialmente os atos de seleção, class ificação e designação, termos de 
compromisso, declarações de compatibilidade de horários, registros de frequência ou carga 
horária, relatórios de ativ idades, evidências de execução, atestos administrativos, comprovantes 
de pagamento e relatórios de monitoramento e avaliação. 

§ 1 ° A documentação deverá ser organizada de modo a permitir a identificação 
indiv idua lizada dos bolsistas, das atividades executadas, das unidades atendidas, dos períodos 
de atuação e dos pagamentos efetuados. 

§ 2° Os documentos deverão permanecer disponíveis aos órgãos de controle interno e 
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externo pelo prazo estabelecido na legislação aplicável. 
CAPÍTULO VI 

DA RESPONSABILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Art. 25. A implementação e a execução do Programa ficam condicionadas à existência 
de prévia estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que houver início da 
despesa e nos dois exercícios subsequentes, quando o Programa tiver execução continuada ou 
ultrapassar o exercício financeiro, observadas as disposições da legislação fiscal. 

§ 1 º A estimativa deverá considerar, no mínimo, o quantitativo de bolsas, o valor 
mensal de cada modalidade, o período de concessão, o valor global estimado da despesa e a 
con-espondente fonte orçamentária e financeira. 

§ 2º A estimativa de impacto orçamentário-financeiro integrará o processo 
administrativo de implementação do Programa. 

Art. 26. A execução da despesa ficará condicionada à declaração do ordenador da 
despesa quanto à adequação orçamentária e fmanceira com a Lei Orçamentária Anual - LOA e 
à compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e com o Plano Plurianual -
PPA. 

Art. 27. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias destinadas à educação, observadas a fmalidade específica das fontes 
utilizadas e as nonnas orçamentárias, financeiras, contábeis e de responsabilidade fiscal 
aplicáveis. 

Parágrafo único. O Município poderá utilizar recursos próprios e outros recursos 
legalmente vinculados às ações de alfabetização e recomposição das aprendizagens, bem como 
recursos decorrentes de transferências, programas ou instrumentos de cooperação com a União, 
o Estado e demais entidades públicas, desde que admitida a utilização para essa finalidade. 

CAPÍTULO VII 
DA TRANSPARÊNCIA, PROTEÇÃO DE DADOS E CONTROLE 

Art. 28. A execução do Programa observará os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, transparência, economicidade e interesse 
público. 

Art. 29. O tratamento de dados pessoais realizado no âmbito do Programa observará 
a legislação aplicável à proteção de dados pessoais, especialmente quanto às informações de 
estudantes e profissionais do Sistema Municipal de Ensino. 

§ 1 º O acesso aos dados será limitado aos agentes que deles necessitem para execução, 

-
Avenida Aurea Dias de Almeida, nº 228. Centro, Bonito de Santa Fé - PB - CEP 58960-000. 



,_.,-.,,. 

~C;l 
,.e& 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ 

CNPJ 08.924.037 /0001-18 
Gabinete do Prefeito 

acompanhamento, monitoramento ou avaliação das atividades previstas nesta Lei. 
§ 2° Os relatórios, planilhas, apresentações, registros fotográficos e demais evidências 

deverão evitar, sempre que possível, a exposição nominal ou desnecessária dos estudantes. 

§ 3º Os bolsistas deverão preservar o sigilo dos dados, documentos e infonnações de 
caráter pessoal ou restrito aos quais tenham acesso em decorrência de suas atividades. 

§ 4º É vedada a utilização de dados educacionais para finalidade promocional pessoal, 
discriminatória, punitiva ou desvinculada dos objetivos pedagógicos, administrativos, 
avaliativos, de monitoramento e de prestação de contas previstos nesta Lei. 

Art. 30. A Secretaria Municipal de Educação deverá assegurar publicidade ativa dos 
atos de seleção e da execução do Programa, mediante divulgação, nos meios oficiais do 
Município, das informações essenciais relativas aos bolsistas selecionados, modalidades, 
unidades ou instâncias de atuação, período, carga horária e valores das bolsas, resguardados os 
dados pessoais protegidos por lei. 

Art. 31. O Comitê Estratégico Municipal da Política de Alfabetização poderá 
acompanhar a implementação do Programa, analisar seus resultados e propor medidas 
destinadas ao aprimoramento das ações municipais de alfabetização e recomposição das 
aprendizagens. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 32. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, podendo a 
Secretaria Municipal de Educação expedir editais, portarias, instruções normativas e 
orientações complementares necessárias à execução do Programa, vedada a ampliação, por ato 
infralegal, do número máximo de bolsas, dos respectivos limites financeiros ou do prazo 
máximo de duração estabelecidos nesta Lei. 

Art. 33. A implementação do Programa deverá ser acompanhada por indicadores, 
documentos e evidências que permitam demonstrar objetivamente sua contribuição para as 
ações municipais de alfabetização, recomposição das aprendizagens, formação continuada, 
avaliação, monitoramento, equidade educacional e fortalecimento das práticas pedagógicas. 

Art. 34. Para o exercício de 2026, a implementação inicial do Programa poderá 
compreender cronograma específico de execução, observado período de concessão e 
desembolso correspondente a, no mínimo, 2 (dois) meses, desde que cumpridas previamente as 
exigências orçamentárias, financeiras, administrativas e de seleção previstas nesta Lei. 

Art. 35. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Gabinete do Prefeito Constitucional do Municíp· e Bonito de Santa Fé, Estado da 
Paraíba, em 17 de setembro de 2026. 

ANTONIOLU 
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Suplente: MARIA JOSÉ DE SOUSA ANDRADE GONZAGA 

Titu lar: EMMA UELA ALM EIDA VIRGÍNIO VITORINO 
Suplen te: .I ÉSSICA KAROU NE ASS IS GOMES DE ARA ÚJO 

Vl - DOIS REPRESENTANTES DOS r:. TUDA n :s DA 
EDUCAÇÃO 8/\SICA l'ÚBL.I CA, DOS Q UAIS 1 (UI\I) 
IND IC.\0 0 PELA E 'TIDAOF. DE F.ST UDANTES 
SEC! '. ' DAl{I STAS: 

Titular: KA IK SILVA SUUí'.,\ 
Suplen te: INGRID VITÓRIA ALI\I EIDA SANTOS 

Titula r: .JOÃO PAULO PEREIRA VITORINO (REPRESE TA TE 
DOS SECUNDARISTAS) 
Suplente: ,\ NA JÚLI A CARVALIIO BORBOREMA 

VI 1 - DOIS REPR ESENTANTES DE ORGA ' íZAÇÃO DA 
sonEDADE C IVIL; 

Tit ular: EDLA NIA PERREIRA DA SI LVA COSTA (IGR EJA 
ASSEMRLEIA DE DEUS) 
Suplcnic: JOAO CARLOS GUIMARÃES DE FREITAS 

Titular: A A CAROLINE SILVA ARAÚJO (IGREJA CATÓLICA) 
Suplente: DA IEL ARAÚJO DE ALMEIDA 

VIII - lJ:\I REPRESENTA 'TE DO CONSEl.11 0 I\ IUN IC IPAI. 
DE ED UC.\ Çi\O 

Titu l:ir· :\. A RÚnl A l'Olrl O XA \'11 :R 
Suplcnt,·: ANTÔNIO CARLOS (iONZACiA Di\ S ILVA 

IX - 1 (Ul\ 1) REPRESENTANTE DO CONSE L.11 0 T UT ELAR A 
Q U~: SE l~EFF.R E A LEI N" 8.069, DE IJ DE J ULHO DE 1990, 
INDICADO POI{ SEUS PARES; 

Titu lar: KÊN IA N,\D IELLE GONZAGA ARAÚJO 
Suplelll~: JULIANA GALDI O DE SOUZA GOMES 

X - UM REPRESENTANTE DAS ESCOLAS DO CAMPO 

Titular: FR íNEIA ALVES DE ARAÚJO 
Suplente: FRANC ISCA MAR IA ALMEIDA LOPES 

XI - UI\ ! REPRESENTANTE OAS ESCOLAS QULLOMBOLAS 

Titular: MARI A Rl~NALLY DA SILVA FARIAS SANTOS 
Supk11tc: EDILENE MONTEIRO FER NANDES 

Boa Vista, OI d<: Setembro de 2026. 

JOSÉ FERN, 1.VDO LEITE A IRES 
Preli:1to 

l'uhlirndo p11c 
K.:zía Silmara Custa Farias 

C ódigo lclcntiticaclor :J 11 SB3C6 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNIC IPAL DE BOM SUCESSO 

COM ISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
,\DJUDICAÇÃO E l·IOMOLOGAÇ,\ 0 - PR EGÃO 

ELETRÔN ICO N" UOOU6/2026 

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e obse1vatlo 
parecer da Assessoria Ju rídica, relerente ao Pregão Eletrônico nº 
00011(1 )026. que objetiva: Cont ra!aç5o de empresa especia lizada <: 111 
fo rnecimento ele laboratório tle in formática completo com 16 kits, 
contendo compuwdores desktop e pc1·i féricos. mesas e cadeiras para a 
Escola Municipal Balbina de Almeida Oliveira. a fim ele atender as 
demandas da Secretaria Municipal de Educaçuo, conforme 
espc.:ili .:.i,·ôe, do Termo tk Rcft:rc11cia; ADJU DICO u objeto e 
HOMOI.OGO a lirna,·iio. mm ba,e nos de111<·11 tns constan tes do 

------ -

processo correspnnci<:nte, os quais apontam como proponente 
vencedor: SINCES TECNO LOCilA COMERCIO E SERVICOS 
L TDA - RS 46.837..00. 

Bom Succ,. o - PB. 16 de SeLCmbrn ele 2026 

MANOEL 7'11 /R!S DUA RTE -
Prefeito 

Publicado por: 
Eríck Fcrrcim Je Sousa 

Ci1Cligo ltlcut ifk ador: 2ílFIJA8C5 

ESTA DO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MU 'IC IPAL DE BONITO DE SANTA FÉ 

S ECllETARIA DI~ ADM IN.ISTllAÇÀO 
LEI I\ IU. IC ll'AL N" 971 /2026 -AURE cnt nrro ESPECIA L 

AO OftÇAM ENTO VIGENTE, l'AIU FINS QUE t\ l ENC IONA 
F: DA OUTRAS PROVIDE, C rAS. 

LEI MUNIC IPAL Nº 971/2026 DE, 17 DE Sl;;TJ~MBRO DE 2026. 

ABRE CRÉDITO ESPECIAL 1\0 ORÇAM ENTO 
VIGENTE, PARA Fl S QUE MENCIONA E DA 
OUTRAS PR OVIDENCIAS. 

O l'IH:FEITO t\ l U ' IC ll'AL DE BONIT O DE SA, 'TA F lt , 
Es ta<l o cl:1 Pnraíh,1 , no uso das atribui,'<ics J..:gai, que lhe s;iu 
confcritlus pela l.cí Orgfü 11 ca tio Mu111dp ío, /\11tn11ío Lucena Fi lho, 
gestão 70~5/2028, füL saber a todos os hab itantes dn sobretlito 
município, que a Câmara Municip,d aprovou e cu sn111.:iono a scguintt: 
Lei: 

Art. J " - Fica o Poder Execut ivo Municipal a11torizado a abrir um 
crédito especial ao orçamen to vigente 110 valor tlc R$ 3.200.000,0U 
(Três Milhões e Duzemos Mil Reais) para despesas rd ativas a 
tra nsfêrcncias tio Fundcb tia complemcntaçiio da Un iiio VAI\ T. 
tlestinatla a remu n~ração de prnl"issionais da cdu<:açiio. 

06.UUU 

1 l . .165.SUOO.SU 1? 

r·~~~~ 1070 Rccur.m; J l lJO 11 

Tuhl Ctral 

St'rn•lol'lu d" F.dur::iç :iu 

i\1 :rn uu.·nçJu tl:l Et.l ut:t t llu lnf:111111 - \'• 1 • (l t ) 
lh-\'Ul'SU V \ ;\ T par.i td, f11 fo11 1fl :i 

111 ~ 

Fonlt' RC'C'ur.:.o: 1 S42. I070 2.900.0UO.OO 

Funh: lk~ur:.o: 1542 l 070 300.000.00 

J.?ou.uuu.oo 

Art. 2" - Constitt1t:111 recursos µara dar cobt:rtura das clcspesa 
autoriwda pelo artigo anterior. correrú a anulação atravi;s ele 
rc111ancja111ento dc dotação orçrnncnt{1ria, como prcccitun o an 16 7 da 
CF, conibinatlo com o arl. 43 tia Lei Ft:tlcral 4.320/611. 

Art. 3 ° - Esta Lei entram em vigor na d:u:i ele sua pu blicação, 
revogando-se as disposições cm contrário. 

Gabinct<! do Preli:ito Constit1tcional tio Municipio ele Bonito ele Santa 
Fé, Estado da Paraíba, em 17 de sclcmbro tle 2026. 

AN TONIO LUCENA FILHO 
Prcf'cito Consti tucional 

Publica<io por: 
An tonio Fui !:ido tk Figucin:do Neto 

Código l dc11 tilicacl or:1E4 74CCF 

SECRETA RIA DF. ADMINISTH.\ ÇÃO 
LEI MUNIC IPAL N" 972/2026 - INSTITUI O PROGHA MA 

M IJ IC IPAL OE BOLSAS DE Al'OIO À AI.FA BETIZAÇ,\O E 
À RECOM POS IÇÃO DAS Al'RENDIZAGl::NS NO ÂM BITO 

DO SISTEM A MUNIC IPA L DE ENSINO OE BONIT O DE 
SANTA FÉ, ESTADO DA PAIUÍBA 

LE I MU NICIPAL º 972/2026 DE, 17 DE SET EI\ IBRO UE 2026. 
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INSTITUI O PROGRAMt\ MUNICIPAL DE 
BOLSAS DE APOIO À ALFABETIZAÇÃO E À 
RECOMPOSI ÇÃO DAS APRENDIZAGENS NO 
ÂMBITO DO SISTEMA MUNICIP,'\L DE ENSINO 
DE RONITO DE SANTA FÉ. ESTADO DA 
P,\RA ÍBA. ES l"Allf: LECF :-SURJ\l ,\S PARA SUA 
EXECUÇÃO, FIXA C1\R(i .\ I IORÁRIA. 
DUR1\ÇÀO. CRITÉRIOS IJI: SELEÇ/\0, 
CONTROLE F PAGMI IENTO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O l'RF.FEITO MUNICI PAL IJ E BO ' !TO DE SANTA H\ 
Estado ela Parniha, 110 uso tias atribuiçiks legais que lhe siio 
confi:ridas pda L<:i Orgânica do Município, Antonio Lucena Filho, 
gestão 2025/2028. foz saber a !odas os habitantes do sobred ito 
mun icípio, que a Cnmarn Municipal nprovou c eu sanciono n seguin te 
Lei: 

CA PÍTULO 1 
DA INSTITUIÇÃO, FINA LIDADE E OB.IETJVOS 

/\ ri. Iº Fica instituído, no âmbito da s~cn:taría Municipal de 
Educação de Bonito de Santa Fé/PB, o Programa Municipal ti.: Bo lsas 
de Apoio ,\ /\1 fobelizaçào e ú Rccomposiçiio das Aprendizagens, 
destinado ao fortalecimento da capacidade in~titucional, técnic11 e 
pedagógica do Sistema Mun icipal de Ensino para cxccuçiio, 
acompanhamcmo. 111011itoramcnto e avaliação das açô.:s municipais de 
alfabcti7ai;ào e rcco111pos içào das aprcndi7agens, c0rno instrumcmo de 
apu1u j Pulí11ca Municipal de AI fobetiza,,io e Rccomposiyào das 
Aprtndingens. 

§ I" O Prugrama constitui iniciati,·a própria do Município de Bonito 
de Sa111a Fé e poderá ser executado de fonmt articulada ou 
complementar às políticas, aos programas, aos pactos e aos 
instrumentos de regime de colaboração desenvolvidos pela União e 
pelo Estado da Par:1iba. 

§ 2" As atividades desenvolvidas no fü11bi10 do Programa terão caráter 
educacional. técnico-pedagógico. formativo, complementar e 
específico. dcvclt(.lo guardar n.:lação direta com ,IS ações municipais 
destinadas à garantia do direito à alfabetizaçào e à recomposição das 
apn.:nd itagcns. 

§ J" O Programa niio substitui a Política Municipal de Alfobctizaçào e 
Recomposição das Aprendizagens, constituindo n1ecanismo de apoio 
à sua c>.ccuydo, ao seu monitoramento, à organizat;,tll de evidêndas e 
ao cumprimento das metas pactuadas pelo Município. 

Arl. 2" O l'rograrna seni d1.:scm·uh idD cm artirnht\·,fo rum .t l'olitica 
Mu niripal ,k l\ll;1bctizai;,in e Ri:cumpusiç,in das \pn:11di1agC'ns. cnm 
P (\11npro1111ss1> :--a.:ional Cri:1n,.1 .l\lf:IIJ1·111ada. 111,t1tu1do p1.: lo 
Dcc1L"to Federal 11 '' 11.556, de 12 de junho de ~0~3. e consolidado 
como polí11ca de Estado pela Lei Federa l n" 15.2,1 7, de 31 tle outubro 
de 2025. .:0111 o Pacto Nacional pcl.i Rccompusiç:1o Jas 
Aprendizagens. instituído pelo Dc,rc10 Fed..:ral 11" 12.391, de 28 dc 
lc\'crciru de 2025, com o Programa Al labctiza M:1is Para íba - Pa..:to 
Estadual pela Alfabetização n.1 Idade Ccrt:1 , insti tuído pela Lei 
Estadual 11" 12.701. de 27 de junho de 2023, com a Rede Naciona l Je 
Articulação de Gestão. Formação e Mobi lizaçüo - RENALFA, c,,m o 
SAER, com o SIAVE-PR, com o Indicador Criança Alfobctiz::tda -
IC A. com as avaliaçôcs de lh12ncia leitora , oralidade , com ns 
demais inslru111e111os de regime de colaboração dos quais o Município 
participe. 

Arr. 3" São objetivos do Programa l\1uni cip:1I de Bolsas de Apoio à 
All\1bcti1.a\·iin e à Recompos ição das Aprendizagcns: 
1 - l"ortak:ccr as ações municipais destinadas ú alfabetização das 
crianças até o fina l do 2" ano do Ensino Fundamental; 
fl - apoiar a recomposição das aprendizagens Jos estudantes dos anüs 
inic iu1, do Ensino Fundamental; 
111 - !onakc.:r a capacid,1dc ínstitucio1wl, t,·rnic:, e pcdarógic.i da 
Scc1 .:t.ma l\ lun icipal de faluc;iç.in para pla11.:p1111~nto. CXCL"ll,5li. 
aclln11':11 1h;1111c1110.: ava liaç,1o da politi..:;1 tk all°.ibi.:t1z.i,,iu: 

IV - apoiar o acompanhamento pedagógico d.is unidades csco lares, 
turmas e estudantes, com prioridade para aqudt;s que apresentem 
maiores desafios dr. aprendizagem: 
V - colabornr com a realização, aeompanhamc11to, sistcmatin1çào e 
anMis..: das avaliaçôes cducacio11:iis, cspecinlmcnt~ do Sist,ma de 
/\valiai;.in da Educaç,io 13úsicu - SAE13, do S,stcmu Jc Avaliação da 
Educaçúo 11ásic,t do Estado d,1 Paraíba - SIA VE-1'11, do Indicador 
Criança ,\l lhbc11zada - ICA, das av,diaçõcs tk lluênci.i leitora e 
oralidade e das avaliações diagnó:,ticas, processun1:. e formativas; 
VI - apui.ir ações de formação t:ontinuada destinadas aos prtitissionais 
da educaçilo, especialmente gestores esco lares, professores, 
coordenadores pedagógicos e equipes técnicas: 
Vll - contribu ir para o monitoramento dl: melas, indicadores, 
frequência. part icipação, resultados cducaeion.iis e desenvolvimento 
das aprendizagens: 
VI li - apoiar a sistematização, organização e produção das 
informnções, documentos, n:latórios e evid.:neias ncccssürias ao 
acompanhamento das pol íticas públicas de allitbcuzac,:iio; 
IX - fomentar a id.:ntificJçào, sistematização. divulgação ..: 
disseminação de prútit:as pedagógicas cxitusas relacionadas à 
nlfabctiznçào c il recomposição tias aprendizag..:ns. 
X - promover u equidade educacional e contribuir para a rcdução das 
desigualdades d~ aprendizagem, especialmente cntrc esn1dantes e 
unidades cst:olares cm co1llexlo~ de maior vulni.:rabilidadc; 
X I - l"orta lcccr n regime de colaboração cntrr Município, Ew1do e 
União na 1111plcmcnrnçiio das po líticas de nlfobctinçiio; 
XII - apoiar o cumprimcnto das obrigações assumidas pelo Município 
110 .irnbito do Programa /\ lfabc117a Mais Paraíba, dos 1nstru111c11tos de 
alks.in, da~ pactuaçôcs de metas. da~ ava liaçlks ulil:i:11s, das 
fu rmaçôcs. da distribuiç,lo de n1atcriais e da pri.:swçào de int'onnaçôes 
nos órgiios cumpctcntcs: c 
xm - contribuir para o cumprimento du; metas educacionais 
estabelecidas pelo Município no âmbito do Compromisso Nacional 
Criança AI fabetizada e dos demais planos, programas e pactos 
relncionados il alfabetização e à recomposição tias aprendizagens. 

Art. 4" As ati vidades dcse11 volvidas uo :imbito do Programa 
observarão a Lei Federal 11° 9.39,1, de 20 de dc;,cmbru d.: 1996, a Base 
Nacional Comum Curricular - BNCC, as 1 >,rctnzcs Curricu la res 
Nacionais, os referenciais curriculares adotados pelo Sistema 
Munit:ipul d, Ensino, o Plano l\!unic ípa l de EJucaçiio, o Plano de 
Ação da Política Municipal de Alfobct izai;iio l Rccomposiç,io das 
Aprendizagens. o Plano de Traba lho Anual - PTA e a autonomia 
pedagógica das unidades escolares e dos profissionais da educação. 

Pa n\g r:tfo único. A execução do Programa dcv..:rú observar, quando 
ap lidvd. as orkntai;ü.:s técnicas. ca lendários, sistemas, pla tal'orn1as. 
insln1mcntos ele avaliaçàu, indicadores ~ cxigc:ncias de comprovação 
J.:finidns pela Uni,io. pelo E,t.ido ua !'amiba .: pdos programas 
d.:scnv,, l\'idos ,111 n:µ 1111c de culahnraçi1u. 

CAl' Í'J"ULü t l 
IJAS .\IODAI.I DADl·:S, DO QC,\NT ITATIVO, DOS VA LORES, 
DA CA l{GA JI OR,Í.IHA E DA DURAÇÃO 

Art. S" O Programa scrli estrulur,tdo nas seguintes moda lid.iclcs, que 
podcrJo ser implementadas conlorn11: a dispnnibJliclade orçamentária 
e financeira, as necessidades pcJagógicas do Sistema Municipal d..: 
Ensino e o Plano de Ação da Política Municipal de Alfabetização e 
Rcco111po~i,ão da, Aprcndi7ngcns: 
1 - Anisa dc /\rtic11 1:iç:1n Munici1rnl da Al litbctiz:i~··io; 
11 - Boba de Apoio Pedagógico :i Alfabctizaçiio; 
Ili - 13olsa de Apoio~ Recomposição das Aprenu1zagens; 
JV - Bolsa de Moniwramento e Avaliação tias Aprnndizagcns: e 
V - Bolsa de Formação. Mobili7a\·ào e Boas Pdl icas. 

Art. 6" O l'rogrurnn observani o limite múxímo d.: 20 (vinte) bulsas 
concedidas simultaneamente, distribuídas, prcli:r~ncinlm..:nle, da 
seguinte forma: 
1 - 1 (uma) 13olsa de J\n iculaçiio Municipal da Al!hbetizaçiio; 
li atl! 12 (do,.:) 8olsus de Apoio Pedagógico ú t-lfohct17aç5o: 
Il i - 11,; 5 (tinro) Rolsas de Apoio ;, Rccomposi,·ào das 
1\prc11d1z,1g,ns: 

www.diario111u11icipal.co111.br/fo111up 13 



Paraíba , 17 de Setembro de 2026 Diário Ofícial dos Mun icípios do Estado da Paraíba • ANO XVII I N" 42 1 O 

IV - até 1 (uma) Bolsa de f\ loni tornm<:nto <: Avaliaç.1o das 
Aprendizagens; e 
V - até 1 (umn) Rolsa de Formação. Mobi lização e Boas Pníticas. 

§ l " ;\ distrilrniçi"tn prevista neste artigo pocl.:ní ser ajustada cntr~ as 
mndal idadcs. mL·dia ntc ato funda111<:n1ado ela Sc:cn:iaria Municipal de 
Educação, desde que não seja ultrnpassado o l1111itc global de 20 
(vi111c) bolsas simultâneas e sejam observadas as necess idades 
pedagógicas do ~istcma Municipal de Ensino e a disponibilidade 
orçamentária e fin:1111:eira. 
§ 2" O qua11t1tati \'O clc1iva111c11tc :onccd1do pudo.:rü ~<:r inli:rior ao 
limite <.:stalwkc1d1> no caput. t:1Jnli1nnc as 11t:cl!ssidaclcs do Sistema 
Municipal de En,1nu, a disponi bd1d,1de de rccurs1,s o.: a cstimali\'il uc 
impacto orça1nc11ti1rio-financeiro. 

Art. 7" O valor mensal elas bo lsas observarf1 os seguintes limites 
máximos: 
1 - Bolsa de Arl iculaçào Municipal cl:1 Alfabetizaç:io: RS 1.000,00 (mil 
reais); 
li - Bolsa de J\poio Pedagógico à Alt"abctizaçiio: RS 900.UO 
(novecen tos reais); 
!li - Rolsa de Apo io ú Rccomposiçüo das Aprendizagens: R$ 900.00 
(novceentos reais); 
rv · Rolsa de Monitoramento e Avaliação das Aprend izagens: R$ 
900,00 (novecentos reais); e 
V - R,,lsa de Formação, Mobiliza,iio e Boas Pr:íticas: RS 1.000.00 
(mil reais). 

§ I " O\ ,linr el"etivamellle concedido dcverü observar ,1 modalidade da 
bolsa. a carga l10r:'tri a das atividades. a complexidade das at ribuii;Ôl:s, 
a ra;,nahilidade. a pruporcionalidadl! e a d1sponibi liuadc orçamc111(1ria 
'-' linanccira. 

~ 2" ( vcda1h1 ,, pagamento de buls.i em va lor superior aos limites 
previsto, ncsl<: a111go. 

§ J" Os n do1cs previstos neste anig,, somente podcrJo ser atualizados 
por lei cspct:ilic:i, observadas a disponibi lidade orça1m.:nHíria e 
fina11cc1ra e ,is normas de responsabilidade fiscal. 

Art. 8" A atuaçüo dos bolsistas obsc:rvarü carga horúria de 20 (v111tc) 
horns semanais, conforme cronogrnma de atividades definido pela 
Secretaria Municipal de Educaçüo e eo111pa1ívcl com a modalidade da 
bolsa, com o termo de compromisso e com o plano de trabalho 
individual. 

Par:í gn1 fo único. A carga horúria s..:nrnnal ckvcrá ser r.:gistrada em 
relatório. frcquê111;ia, planilha. sistema próprio nu muro instrumento 
de cuntrok udiniuo pt:!a Secretaria Municiral de l:ducaçào. 

Art. 9" O Programa Municipal de Bolsas de: Apuin ,i Alfabctizaçiio t: à 
Recomposição das Aprendizagens terá durnçào in ic ial de 1 (um) ano, 
contado ela publicação do primeiro .:ditai ck ,clc,5o, podendo ser 
pronog.ido, uma unica vez. pc,r igual período. mc.:diantc :110 motivado 
do P >d,-r í'xccut110. 

§ I" \ prnn.iga,·:io ele que trata o c.:apul lic.:,1rü condicio11:1da .l 
u1:111,m,1ra1·:io dn interesse p11 bl 10.:n. ú ,1valia\·:in do,; r,•suhad,is obtidos, 
a pcr,i,1t:m·1a da ncccssitl.tdc ped,1góg1e:1. :1 cx1s11.:11cta Lk 
disponibilidade orçamentária e línanccira e ao atend imento das 
no rmas de responsabi lidade fiscal. 

§ 2" ;\ concess5o individual de cada bolsa obscrv,1rá o prazo dclinido 
no respectivo .:di1al ou termo de compromisso, limitado à duraçiio do 
Programa. admi tida prorrogação quando eomparívcl com a 
prorrogação do Programa e ,om ,1 continuidade elas ações de 
alfab,:1iz,1~·ào e: n.:rnmposiçào e.las aprendizagem,. 

§ 3" O ..:11c.:,·1Ta111en to do prazo de dura1·ü11 uu Programa não 
prejudicam a obrigaç:io de prestação de contas, aprcscniação de 
relatórios, guarda de documentos, restituição de valores indevidos e 
atendimento aos órgãos de controle. 

CA PÍTULO Ili 

---------
DOS BOLSIST AS, O;\ S f.LE Ç,\O E DAS ATIVIDADES 

Art. 1 O. J>odeniu participar do Progra1n.1 profissionais da cduc:açfo, 
servidores integran1cs do Sistc:mu Municipal de Ensino e outros 
profissionais ou tsmda111es que possuam forma~·iio. experi.:ncia ou 
quu lificaç,io c.:ompatívcl com as ali vidad<:, cotTespondcntcs ú 
modalidade de bolsa, observados os rcquis11os cst;1belecidos nesta Lei, 
cm regulamento e no respectivo ediwl de seleção. 

§ I " A pani ... ipaç,io de cstuu:int.:s no Programa limitar-se-á a 
a1ivirl,1dc, de apoio, organiza~iiu, mobilirai;,io, r..:g istru. 
acompa11ha111cn1u e suporte 11:cnico-peclHgóg1cu supervisionado, 
vedada a substituição de docc:111<:s. coordenadores pcdagúgicos. 
g.:stores cscolmes ou scrvidorc.:s da Secrc1a1 ia Munidpal de Educuçào. 

§ 2• (; vedada a percepção concomitante de hob~ instiru ída por esta 
Lei com outra bolsa, auxilio ou vantagem d~ mesma narureza ou 
finalidade, custeada por programa feueral. estadual ou municipal , 
quando houver incumpatibilirlade dt: horiu ,us. sobreposição de 
atividades, vedação no alo normativo de orig..:m, paga1m:n10 pela 
mcsmu atividade nu descumprimenlll das regnts e.lo respectivo 
programn. 

§ 3° A e\·c1111ial participação d<.: articulador municipal ela RENA LFA 
no Programa não substitui a dcsignai;rio ofkinl exigida pelos 
nonnmivos lederais. devendo ser observadas n, regra, prúprins dt, 
Ministério da Educação, do FNIJE, do Simcc e dos instrnmentos de 
gestão ele bols:1s aplicáveis. 

Art. 11. A seil:ç,io dos bolsi, 1:is so.:rá realizada 1,1ediante procedimento 
públit:u. obJctivu. imp..:ssoal e tra11,parc111e, pro,novido pela Secretaria 
Munic ipal de Euucaçãu. 

§ 1" O .:di1:1l de seleção devcrú ,c1 previnmentc publicado nos meio, 
oficinrs do f\fun icipio e conter, no mínimo: 
I - rnod.di,l:,dc e qu:11nidadc das buls.1s ofcnud.t,.; 
li - va!t, r da bolsa; 
111 - pcriodll de atua1·,io; 
1\/ - carga l10rí1ria de 20 (vinte) horas scnmnais; 
V - requisitos de formação, qun lificaç:io e cxpcriên~ia; 
vr - mnbuii;õcs 1.:orn:spondcntcs à mndalidad..:; 
Vil - documcmos necessários À in,,rição; 
VITI - critérios objetivos de ponmaçiío, classifi c:u;~o e desempate; 
IX - cronograma do processo seletivo; 
X - prazo e procedimento pura interposição de n.:curso; 
X I hipóteses de suspcnsJo, dcsligam1;11t11, subs1i111içào ot1 
cancc la1m:n10 dn bolsa; e 
X I I procedimentos de acumpanlrnmcn to, 111onitora111cntn e 
comp1 ovaç;1u da, ltlividadcs. 

§ 2" A classilicai,:Jo será rca! i'.lacla exclusivu111..:n1c com base nos 
critério, pri;viamcntc csr:ibclccicl<.is no edital, vedada a tlli li zação de 
cri tério, M1bj.:1i vos não divulgados ou a esrn!IH.1 discrieiomiria de 
bcnelici.írio,. 

§ J" Os ri:suliadus preliminar e linal do p1ou:sso selc11vn serão 
publicados nos 111.:ins oficiais d.: divulg,H,:,in do M1111icípio. 

§ 4º t': 1 cd.tda a 1>.11 tic1paçào, nu cumis,,io d..: stlcçiiu ou avalta~ào, dt: 
agente público que possua vinculo de parentesco, subordinaçiio di reta, 
interesse pessoal ou si tuaç,iu de conflito de intcrcsst:s cm rclaçiio u 
candidato ínscrito, devendo eventual impedilllcn to ser formalmente 
declarndo nos autos do processo administrativo. 

Ar t. 12. Cons tituem atribuiç·ões dos bolsistas, conforme a respectiva 
modulicladc: 
l - apoiar :, execução das :t\"Õl!S previstas nn l'olitica Municipal de 
Alfabetizaç,io e Recomposição das Apn~ndiz,t1J1·11.s: 
li - col,1bnrar c.:nm ações pedagógica, do:stinaclas ao dcs1.:nvol1-1mc:1110 
da ornlid11ck, leitura. cscrirn, alfobe1iz:1çiin e m31c111."11ica; 
Il i - apo inr ações destinadas it recomposição da, :,prendizagcn, dos 
csrndanws dos anos iniciais do Ensino Fundamumt!; 
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IV - colabornr com a realização, aplicação, registro. sistematização e 
análise: de avaliaçôcs diagnósticas. processuais, formativas, cswduais 
e 11m:ionais: 
V - apoiar a organização e anúlis<: de dados, indirndorcs, relatórios e 
evidências educacionais; 
VI - cul,1borar mm ações de forma~·ào continuada, rcu niôcs. 1:ncontros 
e demais atividades pedagógicas; 
VII - apoiar o acompr111ha111cnto das unidades esco lares, turmas e 
estudant,s que aprescmcm maiores desafios relacionados à 
ai fo bcllnçào ou :'i 1·ccomposiçào elas aprcndiwgen,; 
VIII - npoiar estra tégias de ,H.:ompanha1ncnw da pan1c1p:1çii<1 e 
conclus:in dos prn1'1ssiom1is da ..:duca~·:io nas a~·tks de fnrn1aç~o 
to11t1nuada. 
IX - 1:,1lab11ra1 com a itkntific:11;:io. si,temati/;1,·:i1 e· di,,c:mi n:1ç;io dc 
prüt1 i.:Hs pcct1gilgil.~t~ e:-< ito~as: 

X - :1po1,1r a,nc, d1: mobilização e co111u11Ícaçüo relacionadas à politica 
1mmic1pJI uc ,ilf:1b1:ti7açào; 
XI - apoiar a llll!anizaçào das evidências 11c,,ss.iri:1s ú rnmprova,:io 
tk açúc, per.int.: o Compromisso Nacional Criança Alt'ahi:llzada, o 
Programa Alfohc1iza Mais Paraíba, n l'acto Nacional pela 
Rccnmpnsiç:in da, Aprendizagens c o Selo Nucinnal Compromisso 
com a Alfabtti1/aç:io; e 
X 11 • ,laborar relatórios, registros. prodmos e demais documcntlls 
prc\'istos no 1crmn de compromisso ou definidos p,la Sccn:taria 
Municipal de Edu,açiío. 

/\ r t. 1 J. /\ di,1ribuiçiio e a alocação dos bolsistas deverão observar 
diag11os1icu técnico-pedagógico cl:iborado pela Secretaria Municipal 
de Educ,1ç,io. priorizando unidadcs escolares. turmas e estudantes qu;: 
apresc111em maiores desafios rt!lacionadus à alfabetização e ã 
1-cco1111msiçào das aprendizagens, consid1:radas, quando disponíwis. 
as infin111açtks oriundas das avali;1ções diagnósticas, processuais e 
cxtrnta,. 

Parúl(n1 1'u i'ln irn. /\ alocação dos bolsisws devcr{1 guardar 
compa11bilidadc com as 111crns munic ipais pactuadas, com os 
i11di1:adorcs ,ifkia1s ,k altàbct iz,1ç.',o. com os rcsult,1dus do S,\EB, do 
SI,\ Vl·.-l'B. do 1( ,\ , das av,dia~·úcs de llu011e:i.1 ki1ur:1 ,, oral,dad,: e 
da:-: a\.d1a~·U1..·"i di~1gnúst1cas. pr1)c;cssuuis e fonnat1, as 

Art. 1-L A parti1:ipaçào no Programa c a perccpç,io da bols:1 não 
geram vínculo ,mpn:gnt ício. eswtutário, c,ktisw ou previdenci{irio 
com o Mun icipio, nem asseguram estabilidade, efetividade, 
incorporação it n:muncraçào, vencimentos, prOI c:111os ou qualquer 
direito ú permanênc ia no Programa. 

§ 1" F. vedada a utilização de bolsista para substituir scr\'idor público, 
ocupar vaga permanente da cs1rutura administrativa muni, ipal, 
exercer atribuiçô,s ordinári as próprias de cargu ou emprego público 
ou suprir necessidade permanente dt: pessoal. 

§ 2" /\, a11vi1fadcs desempenhados pe los b(> lsistas deverão possuir 
naturen1 co111plcmcn1nr, cspecílicu e vinculada diretamente às 
final idades do Programa. 

§ J" ,\s bolsas tcriio natureza de inccntivu educacional e apoio 
téc111cll-Jledagógirn. \'inculadas ao ,umprimc111u ck ati\'idadcs, mcrns. 
prndut11s. 1clatú1w, c e, idi:11,i;b, mio cu11'lituindo ,alü, iu, 
n.:muncr:u;,io ,h: cargn, ,mpr1:g11 ,n1 1'1111ç;1n puhl1c:1. lúnç:·10 t,ralllicada, 
vantagem i'unc1onal permanente ou contraprc,iaçào por vínculo 
labmal. 

/\ r t. 15. Qu,1ndn o bolsista for servidor público municipal, a 
panieipaçüo nu Programa liear:í condicionada ;i comprovação da 
compatibilidmlc entre a carga honina de 20 (vinte) horas semanais das 
at ivid,1dcs da bolsa e a jornada curn:spondcnte ao cargo. emprego uu 
funçiio pública ex.:rcidu. 

§ I '' 1~ vedadu u d,senvolvi1m:11tu d1: ai ividad.:, remuneradas pda 
bolsa durante pcriudo coi ncidente com a jornada ordin:\ria do cargo, 
emprego ou função pública. 

- --------
§ 2º A compatib ilidudc de hodnn, ser;\ declarada pelo interessado I! 

ecr1ific:1cla pela chclia imediata ou pda Secretaria Municipal tk 
Edurnç:fo ant~s du inicio das ,llividadcs. 

§ 3" 1\ incompatibilidade d, l10rúrins impl ,car{1 suspensão do 
pagam~nto e, conlormc o caso. des ligamento do Programa, sem 
prejuízo da apuração das respo11sabilidades eventnalmcntc cabíveis. 

CAPÍTULO IV 
DA CONC ESSÃO, EXECu c;}.o, /\CO.\lh\Nll /\r> IJ~.'HO E 
l'f\GA'.\I ENTO 

\ri. 16. \ ,·om ,·s,,io da bnlsa scr.'1 lt1r111alizada m<:diantc Termo tk 
Compr11111i,so fi rmauo entre o Municipin ~ o bulsista. contendo, no 
mínimo 
1 - 111odalidaclc da bols:1; 
li - utividadc~ :, ,cn:m desenvolvidas; 
111 - c.1rga honiria de 20 (vinte) horas semanais, 
IV - ptiríodu de atuaçiio; 
V - valor 1111:nsa l; 
VI - unidade esco lar ou instfim:ia pedagúgie:1 de atuaçiio, quundo 
aplicávt:1; 
VI 1 - mctas, produtos ou resultado, cspcrnclos; 
Vlll • ubngaçõcs uo bols ista; 
IX - forma de acompanhamento e comprovaçiio d.is atividades; e 
X - hipóteses de suspensão, dcsligamemo e restituição de valores. 

Art. 17. O bolsista deverá apn:s.:utar relatório mc11sal das atividades 
desenvolvidas, acompanhado das rtispectivas cviclJncias de execução . 

§ 1" O rdatório deverá ilkntificar, 110 111i11imo. us atividades 
rcalizad,1s, a carga hor;'1ria cumprida. o público <lll unidade atendida. 
os rcsultndo, 011 produto alcan,·ados ~ n~ rcspt;.:tivas cv1dê11c1as. 

§ 2" 1\ Secretaria Municipal de Educaçiio dcsignad servidor 
rcspons:ivd pelo acompanlwmento, fhcalizaçào e atesto das 
atividades 1<:alizadas. 

Art. 18. O pagamento das bo lsas ser.í rnalizadu 111i:11sal111c11k e ficar{i 
co11dic1011ado: 
1 • à apr~scnt:u;iíu do relatório mcn,al: 
li - à apresentação das .:vidências correspondenll:,; 
llf - ii comprovação do cumprimento da carga horúria de 20 (vinre) 
horas s1:1mnais e das obrigações cstabckctdas no Termo de 
Compromisso; e 
IV - ao ,Hesto fo rmal do rcspo1mlvel designado pela Secretaria 
Mu11icipul ele Educação. 

§ 1" É vedado u p,1gamcnto da bolsa sem :1pr1:sc11taçào i.: aprovação do 
relatório corrcspondcn t<: e sem o respecti vo at~shl administrat ivo. 

§ 2" A incxi~tência. insufici.:ncia ou inconsi~ll.:rn:ia das evidências 
suspenderá o pagamento até stw rcgularizaçiio. 
§ J" i\ presta<,:,io ele informa,·,io falsa, a apr.::s.:ntaçào de documento 
inidõnco ou a comprovação de atividade não realizada ncarr.:Lani o 
dcsliga1nc111u du Programa c a aduçu,, das pro,·idênc ias 
administrutivas 11~ccssúrias ú rcstiluiçào de valnn.:s indevidamente 
rnccbidu~. sl!m prejuízo das demais rcsponsab ilíu .. dus pruvisws cm lei. 

r\ r t. 19. A concess3o da bo lsa poder:\ ser suspensa ou cancdadn cm 
caso de dc,cumprimcnto das ativ1dacks. ausêntia injustificada. 11f10 
aprnsenta1·ão dos rclatónos, dcse111pc11ho insatistlttório, 
inco111p:nibilidadc de hor,irios, im.:guh,ridade documental, 
insuticiência orçament:iria ou financeira, sobreposição indevida de 
bolsas ou superveniência de interesse público dcvitbmente motivado. 

CA PÍTULO V 
DO M01 ITORA,\ IENT O, D/\S EYfl) l~NCIAS E DA 
/\VALJ AÇÀO DO PROGRA IA 

A ri. 20. Co111pcte à Secretaria Municipal de l:ducaçiio coordenar, 
ncompunlwr, monitorar e avnliar ,1 execução do Programa. 
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1\rt. 2 1. A Scn..:taria Municip:il de Educação d<1borar:í relatório 
técnico periódico de execução du Prngrama. assinado pelo Sccrctürio 
Mu nicipa l de Ed ucação. destinado ao acompanhamento 
administrativo, pedagógico e institucional, bem como ú comprovaç:io 
perante órgãos, programas e ins1rumenl0s estaduais ou fcd.:rnis 
rclacionadlls ú allhbctizaçiio e à recomposição das aprendizagens, 
contendo, no mínimo: 
1 - 1dcntilicaçào das modalidades de bolsas implementadas: 
li - dc,criçiio das atribuições e atividades eli:tivamcntc desenvolvidas 
pelos bolsistas; 
Ili - quan1i tat1\'0 101al de bolsistas: 
IV - unidades escolares ou instâncias pedagógicas atendidas: 
V - <.JUa111ita1i1 o e tfütribu içüo dos bolsistas pllr unidade ,srnl.ir 1111 
instância pedagógica: 
VI - período de aruaçiio e desembolso linam;e iro realizado ou 
programado; 
VII - ações de alfabetização e recomposição das aprendizagens 
apoi.tdJs pclu l'rognuna; 
VIII n:sultad,1s. prndutus c ind1..-:1dm..-s <1cu111p,111hadus; e 
IX - 1."\ id,:11(1 :1, dllcumcnta1s sulicicntcs par,1 dc:111011slrar a ct'ctiv,1 
1.:xcrn1;,io d.is .1tiY1<l:1d..:s. 

§ 1" O rda1ú11u t~c11ico d..- que trat.i n caput pndc:1ú .s<:r 111rliz:1dn p&a 
cn111p1 u\·,11,:àn da ..-x..-cuçiio tlo Progranrn pcra111c org,ios e programas 
estaduais ou lcd-:rnis, inclusive no úmbito do Cnmpromisso Nacional 
Criança i\lfabct izada, do Programa Alfabetiza Mais Para íba, cio Pacto 
Nacional pela Recomposição das Ap1·cndizagcns e do Selo Nacional 
Compromisso com a Alfabetização, observadas as exigências 
cspccilicas apl 1d\'cis. 

§ 2" Para lins de a1cntlime1110 ao Selo Naciona l Compromisso com a 
Alfab,tilaçào, o relatório técnico deverá de111nnstrn1·, quando exigido, 
que n Programa vem scndn rea lizado no ano de rcti.:r0ncia, com 
prcvi,rio tlc desembolso anua l co1Tcspondcntc a, pelo menos, 2 (dois) 
mcse, 

Art. 22. O 111011i101-.\111e1110 do Programa ,h:vcr,í considerar, sempre 
que 1wssivel. indii:adon:s relacionados: 

1 - ú pal'l1c1pa1·:io de gestores, prnti.:sson:s ,: tlcmais pro lissionais da 
.:d11ca1·ü,, cm a,J1c d..- fi1rmaç,io ,n11111111ada; 
li .1 p.1r111·1p:11,.i ,1 dos ..:,tuda1111:, em a\·:\l1a1·tks diagn ,'i,ticas, 
pn'll:C'l:-ill.1i :-; l' \.'\I L' t/1;,1~: 

Ili - a C\Olu,·:i,1 do, 111dicndor<:, de allabc11 , a,:iv e r..:..:on1pos11·iio d.is 
aprend11agc11s: 
1 V - ao pcrcc111ual de estudantes ai fobet izatlos ao final do 2" ano do 
Ensino Fund:un..:nt,d, confürmc o l11dil:atlor C, ian~a Alfobe11zada -
IC1\ ou indicador olicial equivalc111c; 
V - aos resultados do SAEB. do SlAVE-J>B, das avaliações de 
Jlu~nda lcitnra e oralidade e das avaliações d iagnósti cas, proc~ssuais 
, fonn,11ivas. 
VI - ú rcduç:io das desigualdades educacionais: 
VI 1 - :10 :1tc11di111cmo das unidades escolares e 1urnws priorit~irias; 
VI li - às ações de acompan hamento petlagógirn I calizadas; e 
IX - ús boas práticas pedagúgicas identificadas e disseminadas. 

,\rL 23. Na ..:x,,uçüo do l'rograma. a Sccn:laria Municipal de 
Educaçüo dc1·cr:í apoiar o cumprimento das obrigações assumidas 
pelo Município nn âmbito do Programa Alfabctiza Mais Paraíba, tlo 
Compromisso N:1cio11al Criança Alfabctizacb e do Pacto Nacional 
pela Rccompo,içiin das Aprentl1zagens, especia lmente quanto à 
pactuaçf10 .Jc 1nctn\ p:1r1ie1pn1·ào cm :\valía1·õc~, fonnaçõcs 
co111inu.,d:", di,tnbu,ção e utili,aç:io de 111:,1.-,íai,. ali,nrntaç5o de 
sistcm:h. organ1,a,·ào de evid~1Kia, e prcsta1·~p de informaçtic: aos 
órgàu:-,. \.ttlnp ... ·l\.!nt1.: .... 

,\rt. 24 . /\ S,:nc1,1ria Muna;ipal d.: 1·.ducaç:in d-:vnú manter processo 
adm111is1ra11rn. li,1cu ou cle1 rônirn, cont.:ndo a dornnient:u;:·,u 
rcfcrrntc ú implantação e à exccuçiio do Programa, espccialmrntc us 
atos de sclc,,in, dass ilicaçào e designação, termos de compromisso, 
declarações de compatibilidade de honírios, registros de frequência ou 
carga hor:in:1. relatórios de atividades, evidências de execução, ntestos 
ad111ini,1rati\'lls. cumprovantcs de paga111c1110 e relatórios de 
munituramenlu e avaliaç,io. 

- -------
§ l" A clo.:ume11ta.,:ão dcvcr{1 .,,:r urganiz.1d.i de modo a permitir :1 

ide111i1kaçào i11div1clualizada dos bobistas, das a111·idades executadas. 
das unidudcs atendidas, dos períodos de a1un1·,1,1 e dos pagamentos 
cletttndos. 

§ 2° O, documentos deverão pc1111a11e.:cr disponíveis aos órgãos de 
controle interno e cxremo pelo prazo estabelecido na legislação 
aplicável. 

CA PÍTULO V I 
OA J{ ES J>ONSAIIILIDADE OJ{Ç/\i\ l J<:1 Tr\ IH ,,\ E 
FINA NCEIRA 

Art. 25. :\ implementação e a execuç,io tln Programa ficam 
condicionadas it exts1cncia de prévia estimativa do impacto 
on;ament:írio-tínancciro no exercício cm que houver início da despesa 
e nos unis exercícios subsequentes, quando o Programa tiver execução 
continuada ot1 ult rapassar o i.;xcrcício financc,ro, observadas as 
clisposi1u1:s da legislação fiscal. 

~ I" J\ c,1irna1i\·,1 dcvcní considerar. llll mínimo. o quantitativo de 
bolsa,, ,> va lor mensal de cada modalidade. o ps:r1ndu de COIICL'SS,io, o 
valo, gl11bal estimado Lia tlcspc:,.1 .: a e,,, re.,1mntlc,1llc llrn tc 
orçamc11tirriJ e financeira. 

s 2" A estimativa de impacto orçamcntário -tinancciro integrará o 
processo ad111i11istrntivo de i111pkmen1açào do Programa. 

Art. 26. /\ exccui,;,io da ch:spcsa /icar:'1 condicio11ada â declaração do 
ordenador da dc~pesa quanto ú adequação orçamentária e financeira 
com a J.ei Orça1m:n1.íria Anual - LOi\ e ú compa1ib ilitlatle tom a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias - LDO e wm o Plano Plurianual - PP A. 

Art. 2'/. A, de,pcsas decorrentes clcs1u Lei concr:io por conta clns 
dotações orçamentárias próprias destinadas it cduc:,çào, observadas .1 
final idade específica das fo 111cs utilizadas e a, normas orçamentári as, 
ti nancciras, co111:ibcis e de responsabilidade fiscal aplicáveis. 

l'a r:ígral'o i'111ico. O Município poderá util i/al recursos próprius e 
outros n.:u11·sus lcgalmenle vinc1rlados ús açúcs th: all'ab,:ti7a,·àn e 
rccomp,1s1.,:,io das aprc:11di,::1gcns, bem como n·cursns dc,orr.:11tcs tlc 
1ranskr,:11cia~. progra11111s 011 instrnmcntos d-: ,·oup..-ruçãn cnrn n 
União, ,1 Es1adt1 ,, demais cnricladcs públicas, ckscle que admitida a 
tllt li;,.1çúo para essa linalidndi.;. 

CAPÍTU I.O VII 
OA TIUNS l'i\ lO~NCIA, l'lWTEÇÃO DE DADOS E 
CONTIWLE 

Art . 28. i\ .:xccuçno do Prngrama obsen·arú os prim:ipios d:1 
li:gal idmle. impessoalidade, 111,1rnlidatlc, publ1c1dade, <:liciência, 
1ransparência, cco110111icidndc e interesse públ ico. 

i\rt. 2!>. O 1rma111enro de dados pessoais realizado no âmbito do 
Programa ,>bscrvaní a lcgisla.,:ào aplidl'd .1 prnlcç;io de dados 
pcsso:ti.,, espcci.i1111c11tc qu:into ús i11J'orm111·1ics de cs1uda111cs e 
prulissinnais do Sistema Municipal de lõ11sinu. 

§ 1 • O acesso aos dados scri, limitado aos agen tes que deles 
ncccssi1.::m para execução, aco111pa11lta111e1110. 111onitora111cn10 ou 
avaliaçüu das atividades prcvist,1s ncst:1 Lei 
§ 2'' O, relatórios, planilhas, apresentações, regisrros lotogróficos e 
demais C\'idênci:1s deverão cvitur, sempre que 1wssívcl, a exposição 
nominal ou desnecessária dos cstuda111..:,. 

§ .'i" O, hol, i-i.r, d,:\'cr,1o pr..:st·rv.ir ,1 , ,gilo do, d,1dus. do,u1m·111 u, ,. 
informa~iic, d-: c:tr:íter p..:ssoal 1>t1 res tri to aos qu,1is 1enha111 ac..-sso em 
d-:corrênrn1 d1: suas atividades. 

§ 4" r v.:clacla a u1ilizaçiio de dados cduc:1cionais para iimilidadc 
promoc,on:.il pessoal, discriminatória, punitiva ou desvinculada cios 
objetivos pedagógicos, administrativos, avalintivt,,, de 111011i tor:1111c11 to 
e de prestaç.iu de comas previstos nesta Lei. 
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Art. 30. A Sccn:taria Municipal de Educação lkvení assegurar 
publicidade ativa dos atos de seleção e da cxccuç,io do Programa, 
med iante divulgação. nos meios oficiai:, do Município, das 
informações csscnc1ats relativas aos bolsistas sekcionados, 
modalidadcs. unidades ou 1nst;incias de atuaçi',o, período, carga 
horúna c valores das bolsas, 1 csguardados ns dados pessoais 
protegidos por lei. 

Art. 3 1. O Comitê Estratégico Municipal da Política de Alfabetização 
poderá acompanhar a implementação do Programa, analisar seus 
resultados e propor medidas destinadas ao aprimoramento elas ações 
municipais ele alfabetização e recomposição das aprendizagens. 

CA PÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRA SITÓRIAS 

Arl. 32. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, 
podendo a Secretaria Municip,d d.: Educação expedir editais, 
portarias, instruções normativas e orientações complementares 
ncce"ária~ à execução do Programa, vedada a ampliação, por ;110 
infrakgal. do número múximo de bolsas. dos respectivos limites 
linancc1ros ou Jo prazo máximo de duraçiio cstabckcidos nesta Lei . 

An. 33. A 1mpli.:111entaçào do Programa deverá ser acompanhada por 
indicadores. documentos e evidencias que pe1 mitam demonstrar 
objcti\·amentc sua contnbuiçào para as ações municipais de 
:.ilfobct,n,·ào. 1-.:compo,içào Jas apn:ndizagcns. fonnt1\·ào continuada, 
avaliação, mo11 itur.1111cnto. equidade educacional e fortalecimento das 
práuca~ pedagúgic;1s. 

Art. J-l . Para o exercício de 2026, a 1111plc111cnwç.io micial do 
Programa poderá ..:omprecrn.kr cronograma c·spccílico de cxccuçfü>, 
observado período de concessão e desembolso co1Tcspondcntc a, no 
mínimo, 2 (dois) meses, desde que cumpridas previamente as 
exigências orça1m:ntárias, financeiras, administrntivas e de sele,·ào 
previstas ne:.ta Lei. 

A rt. 35. Esta Lei entra cm \ ígor na data de sua publicac;iio. 

Gabinete do l'rl!fi:ito Constitucional do Município de 13onil0 de Santa 
Fé. Estado da Paraíba. cm 17 de setembro de 2026. 

AN TONIO l l!CE,V,-1 Fll//0 
Prefeito Const11uc1onal 

Publicaclo pur: 
Antonio Furtado de Figueiredo Neto 
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.S[C'ltETARIA OF. AD li ISTRAÇ,i.O 
1.El i\ l l '~ICll' ,\L :'," 973/2026 - 1 'STl1T l .\ POL ÍTI C,\ 

i\lUN ICII' \1. DE ALF,\B ETl'l,,\Ç,i.O E l~ECOMPOSIÇ,i.O 
DAS APRE~D IZAGE 'S NO Â:'IIBITO D,\ REDE MU 'ICIP,\L 

Dt ENSl~O DE BONITO DE SANTA Ft / PR E 01\ OUTRA 
PROVIDÊNCIAS. 

LEI MUN ICIPAL N" 973/2026 
DE, 17 DE SEH~ IBRO DE 21126. 

INSTITUI A POLfTIC.t\ 1-.IUNICIPAL DE 
ALFABETIZAÇAO E RECOMPOSIÇAO DAS 
.t\l'RE 1DIZAGE 'S O t\MíllTO DA REDE 
;\IUNICIPAL DE E SI O D[ BONITO DE 
S,\NTA Fl3/PB E D;\ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O l'ltEFEITO i\ lUNICIPAL l>F. BONITO OE ANTA Flt, 
Estacln ela l'arníha . no u~o das ;11ribuí1,•ôcs legais que lhe siio 
rnnfcnd.is p.:la l.c·i Orgân11.:a tio :\,Junicipio, Anhlllill Lucena Filho. 
gcs1<io 2025 2028. faz saber n tl•dos os habitantes du sobrctlíto 
m11111c íp10. quc a Cimara Municipal aprovou..: cu ,:111<:inno a scgu1n1c 
Lei: 

CAPÍ fl ' LO 1 
DAS l>I ' l'OSIÇÚE GE IUIS 

Art. J" Fica instituída a Política Municipal de Alfabetização e 
Recomposic;iio das Aprendizagens, no âmbito da Rede Municipal de 
Ensino de ílonito de Santa FétPB, com a finulidade de assegurar o 
direito ,i ai fobc:ti.rnçào, promover a rccompusiç,io das aprendizagens e 
reduzir as desigualdades educacionais, em regime de colabornçiio com 
a União e o Estndo da Paraíba. 

Arr. 2" A Política Municipal de Alfabetização e Recomposição das 
Aprend izagens tem como fündamcntos normativos e referenciais 
pedagógicos: 
1 - a Constituição Federal, cspecia lmcnle as normas relativas ao 
direito à educação, ao regime de culaboraçiio entre os entes 
federativos e .i atuação priorit!lria dos Municípios na educação infantil 
e no ensino fundamental; 
li - a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece 
as diretrizes e bases da educação nacional; 
Ili - a Base 'acional Comum Curricular - BNCC, as Diretrizes 
Curricul,ll'es Nacionais, os referenciais curricul:ircs adotados pelo 
Sistema Municipal de Ensino .: o Plano Mu11icip;1I de Educação; 
IV - a Lei Pcdcrnl nº 15.247, de 31 de uu1ubr.i dc 2025, que dispõe 
sobre o Compromisso 'acional Cri:111ça Alfabetiz,1tla; 
V - o Decreto Federal nº 11.556, de 12 de junhl, de 2023, que instituiu 
o Compromisso 'acional Criança Allhbcti7,1da; 
VI - a Po1 taria 1\ t EC nº 1 . 77'1, de 1 ° de setembro de 2023, que dispõe 
sobn: ,1s n1ribuiçõcs, a composição e o fün cinoameuto da Rede 
Nacional de J\1ticulaçào de Gestão, Fom1açao e Mobilização • 
RENALf A, no :in1bito do Compromisso Nacional Criança 
AI fabc tiz:1da; 
VII - o l)ccn:tu Fcdt:ral n" 12.39 1, de 28 de fevereiro de 2025, que 
instituiu Pacto acional pela Rt:compus1çào das Aprend izagens; 
VIII - a Lei E tadual n• 12.701, de 77 de junho d.: 2023, que institui o 
Programa Alfabetiza Mais Paraíba - Pacto Estadual pela Alfabetização 
na ldadt: Cena: e 
IX • os dt:mais ntos nonnativos, instn11ncntos de adesão, pactuações, 
planos, orientações técnicas e programas de cooperação federativa 
ap li cáveis à alfabetização, à recomposição das aprendizagens, à 
fonnaçiio continuada, .i avaliação educacional e au monitoramento das 
polític,1, públict1s de educação básict1. 

Parágrafo único. A implcmenta~·ão da Política observará os 
ins1rum..:ntos de planejamento e articulação adotados no fimb1to do 
regime de colaboração entre os entes federati vos, inclusive o Plano de 
Ação Territorial - PATE, quando aplicúvd, sem prejuízo da 
autonomin do Sistema Municipal de Ensino e dns t111idadcs escolares. 

CA PÍTULO li 
OOS l'lll ~CÍ l' IOS ~: DAS Ol lll~T IU ZES 

r\ rt. 3" Siio pnocípios da Política 11.fonicipal de Alfabctizac;ào e 
Rcconiposic;:io das Aprcn<litag,ns: 
1 - a c11labnrn,·i'10 entr, os cnt~s frdcnuivn, e o fortalcci111t:1110 do 
regime de colaboração; 
li - a gurantia do dir.:ito à alfabt:tiznçào; 
Ili - a garantia dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento dos 
estudantes; 
IV - a promoção da equidade educacional t o cnfrcn1amc11to das 
desigualdades ele aprcnchzagcm: 
V - a igualdade de condições de acesso, pcrman.:ncia e aprcndi7agem; 
VI - o 1-.:~pcito à diversidade e às ,ingularidad.:, do, estudamc,; 
Vil - o pluralismo de ideias e de concepções pcclugógicas; 
VIII - o 1-.:spcitu ú autonomia pedagógica dos professores e das 
111stituiçõcs de ensino; 
IX - a valorizaçiio cios profissionais da educaçiio; 
X - a centralidade dos processos ele ensino e :,prcndizagcm e ela:, 
neccssicbdcs das escolas: 
XI • o n:conhccimento da autu11nmi:1 dos t:,n,·s fedcrat in1, e do 
protaeuni,11111 do Municipio na impl<-mcnt.o\'iio elas pnlitit:as 
cducaci1111ais .:m seu território; e 
XII - a formaç;io intcgral dos c,1L1d.1111c,, cons1dcrnda:, as d1n1c11sõc:, 
cngnili\'a. soci,,c1110donal e culnual. 

Art. 4° C,,nstituem diretrizes dn Polit1ca Munic,pal: 
1 - assegurar a .1l1Jbetizaçiio das crianças ao lin.il do 2" ano do Ensino 
Fundamental; 
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